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Excelentíssimo Senhor Ministro,

 

Em atenção à determinação judicial para prestação de esclarecimentos técnicos acerca das
ocorrências registradas nos relatórios de monitoração eletrônica encaminhados por este Serviço de
Monitoramento de Pessoas, referentes à monitorada DÉBORA RODRIGUES DOS SANTOS, informa-se que
foi realizada análise técnica dos eventos registrados, não tendo sido identificada qualquer violação das
condições impostas judicialmente, mas tão somente ocorrências decorrentes de oscilações do sinal de
GNSS.

 
Da análise realizada, concluiu-se que os eventos registrados decorreram exclusivamente de

intercorrências técnicas inerentes ao funcionamento da tecnologia de geolocalização por satélite (GNSS),
não havendo qualquer elemento que evidencie descumprimento das condições impostas judicialmente,
falha operacional do sistema ou defeito do dispositivo de monitoração eletrônica.

 
Esclarece-se que a ausência temporária de sinal GNSS, por si só, não configura violação

deliberada das condições impostas à pessoa monitorada nem caracteriza defeito do equipamento,
tratando-se de evento técnico inerente à tecnologia de geolocalização por satélite.

 
O sistema GNSS (Global Navigation Satellite System) depende da comunicação contínua

entre o dispositivo e satélites em órbita terrestre. Para a determinação precisa da posição geográfica, é
necessária a recepção simultânea de sinais provenientes de múltiplos satélites. Essa comunicação pode
sofrer interrupções momentâneas em razão de fatores externos e alheios à vontade da pessoa monitorada,
dentre os quais destacam-se:

 
Permanência em ambientes fechados, subterrâneos ou com elevada blindagem estrutural,

tais como túneis, elevadores, garagens, edificações com concreto armado ou estruturas metálicas, bem
como em locais sujeitos à reflexão do sinal;

 
Áreas com baixa cobertura de telecomunicações;
 
Interferências atmosféricas;
 
Oscilações naturais dos sistemas de transmissão de dados móveis;
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Limitações operacionais inerentes à própria tecnologia GNSS empregada mundialmente em

equipamentos civis.
 
Nessas situações, o equipamento permanece em pleno funcionamento, ocorrendo apenas a

impossibilidade temporária de recepção ou transmissão de coordenadas geográficas válidas. Sob o aspecto
técnico, trata-se de perda ou degradação momentânea do sinal de posicionamento, circunstância que não
indica, por si só, fraude, evasão ou descumprimento voluntário das condições impostas judicialmente.

 
Importa destacar que os sistemas de monitoração eletrônica adotam critérios técnicos

específicos para a classificação dos eventos registrados. A ocorrência de ausência de sinal GNSS é
classificada como evento técnico de geolocalização, ao passo que a caracterização de violação pressupõe a
existência de elementos objetivos que evidenciem ação intencional da pessoa monitorada, tais como:

 
Rompimento da cinta de fixação;
 
Violação do lacre de segurança;
 
Desligamento proposital do equipamento;
 
Utilização de bloqueadores de sinal;
 
Danos físicos causados ao dispositivo.
 
Por essa razão, a ausência temporária de sinal GNSS deve ser analisada em conjunto com os

demais dados operacionais do sistema, o histórico de funcionamento do equipamento e os demais eventos
registrados pela Central de Monitoramento, não podendo ser interpretada, isoladamente, como
descumprimento da medida judicial.

 
Cumpre salientar que ocorrências de ausência ou reflexo de sinal GNSS são registradas

rotineiramente em dispositivos de monitoração eletrônica, constituindo comportamento esperado da
tecnologia empregada. Quando verificadas de forma isolada e desacompanhadas de outros elementos
indicativos de irregularidade, não são classificadas como violação nem ensejam manutenção ou
substituição do equipamento.

 
Esclarece-se, ainda, que, na hipótese de efetiva violação das condições impostas

judicialmente, esta Central de Monitoramento expede ofício específico contendo a descrição detalhada da
ocorrência, encaminhando-o imediatamente à autoridade competente, acompanhado dos respectivos
relatórios técnicos. Referido expediente contém, entre outras informações, a identificação da pessoa
monitorada, data, horário, local, início e término da ocorrência, espécie da violação constatada, bem como
os registros e imagens de geolocalização correspondentes ao evento.

 
No caso em análise, não foi expedido por este Serviço qualquer ofício comunicando violação

por parte da monitorada, uma vez que os eventos registrados decorreram exclusivamente de oscilações do
sinal GNSS, sem qualquer elemento técnico apto a caracterizar descumprimento das condições impostas
judicialmente. Do mesmo modo, não foi constatada falha operacional do sistema nem defeito do
dispositivo de monitoração eletrônica, razão pela qual não houve necessidade de adoção de medidas
corretivas, manutenção extraordinária ou substituição do equipamento.

 
Diante do exposto, conclui-se que, após análise técnica dos registros constantes do sistema

de monitoração eletrônica, as ocorrências consignadas nos relatórios decorreram exclusivamente de
eventos técnicos inerentes ao funcionamento da tecnologia GNSS, não caracterizando violação da medida
cautelar, falha operacional do sistema ou defeito do equipamento.
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Respeitosamente,

 

 

DARCIO RICARDO ALVES MOURA

Chefe de Serviço de Monitoramento de Pessoas

Polícia Penal do Estado de São Paulo

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Darcio Ricardo Alves Moura, Chefe de Serviço -
Monitoramento de Pessoas, em 28/07/2026, às 13:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0115564703 e o código CRC FD342B3C.
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